
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.340.291 - RN (2012/0178358-4)

RELATORA : MINISTRA ELIANA CALMON
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : MARCONI BEZERRA DE AZEVEDO 
ADVOGADO : MIGUEL ÂNGELO PEDROLLO E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL - ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA - 
CONDENAÇÃO DO BENEFICIÁRIO AO PAGAMENTO DE CUSTAS E HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS - CABIMENTO.

1. É firme o entendimento nesta Corte de que deve haver condenação do 
beneficiário da justiça gratuita ao pagamento de honorários advocatícios, ficando, entretanto, tal 
obrigação suspensa, enquanto durar a situação de pobreza, pelo prazo de até 5 anos.

2. Recurso especial provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça "A Turma, por 
unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), 
sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins, Herman 
Benjamin (Presidente) e Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília-DF, 04 de junho de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRA ELIANA CALMON  
Relatora
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RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA ELIANA CALMON: Trata-se de recurso 

especial interposto com fundamento na alínea "a" do permissivo constitucional contra acórdão do 

Tribunal Regional Federal da 5ª Região assim ementado: 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. VERBA 
HONORÁRIA. JUSTIÇA GRATUITA. CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. ART. 12 DA LEI N. 1060/50. IMPOSSIBILIDADE. NÃO PROVIMENTO 
DA APELAÇÃO.

Insurge-se a apelante UNIÃO FEDERAL contra capítulo da sentença 
proferida pelo MM. Juízo da 1ª Vara da Seção Judiciária do Rio Grande do Norte, que, nos 
autos de ação ordinária, deixou de condenar o autor ao pagamento de verba honorária em 
face de ser beneficiário da assistência judiciária gratuita. 

Postula a condenação do autor em verba honorária, em valor não inferior 
ao previsto pela OAB para a hipótese dos autos e custas processuais, ainda que a 
execução se dê ao art. 12 da Lei 1.060/50.

Conforme já decidiu o Superior Tribunal de Justiça, diante do texto 
peremptório do art. 5º, LXXIV, da, Constituição de 1988, não se pode exigir do carente, 
"mesmo dentro dos cinco anos de alterabilidade de seu status econômico, nenhum 
pagamento a título de despesas ou verba de patrocínio". (REsp. 61976-9-RJ. Relator 
Ministro. Adhemnar Maciel, em julgamento de 25.09.95).

Apelação não provida.

Aponta a União violação dos arts. 20, caput, do CPC e 12 da Lei 1.060/50, 

defendendo a possibilidade de o beneficiário da assistência judiciária gratuita ser condenado ao 

pagamento de honorários advocatícios, ficando, todavia, suspensa a obrigação, por até 5 anos, 

enquanto persistir o estado de pobreza, quando então a dívida poderá ser extinta pela prescrição.

Não foram apresentadas contrarrazões.

É o relatório.
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VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA ELIANA CALMON (Relatora): Assiste razão 

ao recorrente.

Esta Corte firmou o entendimento de que o beneficiário da justiça gratuita deve 

ser condenado ao pagamento de honorários advocatícios, ficando tal obrigação suspensa 

enquanto durar a situação de pobreza, pelo prazo prescricional de até 5 anos.

Nesse sentido, os seguintes precedentes: 

PROCESSUAL CIVIL. BENEFICIÁRIOS DA GRATUIDADE DA 
JUSTIÇA. CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. POSSIBILIDADE.

1. Na origem, a sentença julgou improcedente o pedido, condenando os 
recorridos no pagamento de honorários de sucumbência, ficando a cobrança suspensa por 
força do art. 11, § 2º, da Lei n. 1.060/50. O Tribunal de origem reformou a referida 
condenação, excluindo o pagamento de honorários advocatícios sucumbenciais.

2. Nos processos em que as partes litigam sob o pálio da justiça gratuita, 
deve haver condenação em honorários advocatícios sucumbenciais cuja cobrança, 
todavia, ficará suspensa por até cinco anos, enquanto perdurarem as condições materiais 
que permitiram a concessão do benefício da gratuidade da justiça.

3. Os honorários advocatícios sucumbenciais constituem verba 
pertencente ao advogado, tendo este direito autônomo para executar a sentença nesta 
parte, nos termos do art. 23 da Lei n. 8.906/9

4. Recurso especial provido.
(REsp 1314738/PB, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 24/04/2012, DJe 02/05/2012)

AGRAVO REGIMENTAL - PROCESSUAL CIVIL E CIVIL - 
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA - CONDENAÇÃO DO BENEFICIÁRIO AO 
PAGAMENTO DE CUSTAS E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS -  PREVIDÊNCIA 
PRIVADA - AUXÍLIO CESTA-ALIMENTAÇÃO - NATUREZA INDENIZATÓRIA - 
DECISÃO MONOCRÁTICA PROVENDO EM PARTE RECURSO ESPECIAL DA 
DEMANDADA. INSURGÊNCIA DO AUTOR.

1.  A parte beneficiária da assistência judiciária gratuita não tem direito à 
isenção do pagamento dos ônus sucumbenciais, mas, sim, à suspensão da obrigação, 
enquanto perdurar a situação de hipossuficiência, pelo prazo máximo de cinco anos, findo 
o qual se consumará a prescrição, à luz do disposto no artigo 12 da Lei 1.060/50.

2. Precedente da Segunda Seção, que afasta a extensão aos inativos do 
auxílio cesta-alimentação, em razão da natureza eminentemente indenizatória do benefício e 
da autonomia entre o contrato de trabalho e o contrato de previdência complementar, à luz 
do disposto no artigo 202 da Constituição da República de 1988 e nas Leis 
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Complementares 108 e 109 de 2001 (Recurso Especial 1.023.053/RS). Irrelevância, no caso, 
da adesão ou não do empregador/patrocinador ao Programa de Alimentação do 
Trabalhador - PAT.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1125502/RS, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 

TURMA, julgado em 24/04/2012, DJe 03/05/2012)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AÇÃO 
RESCISÓRIA IMPROCEDENTE. JUSTIÇA GRATUITA. CONDENAÇÃO EM 
HONORÁRIOS. POSSIBILIDADE. SUSPENSÃO. ACLARATÓRIOS ACOLHIDOS, SEM 
EFEITOS INFRINGENTES.

1. A parte beneficiária da assistência judiciária gratuita será obrigada ao 
pagamento dos ônus sucumbenciais. Todavia, essa obrigação ficará suspensa até que 
cesse a situação hipossuficiente ou, caso decorridos cinco anos, quando consumada a 
prescrição, nos termos do art. 12 da Lei n. 1.060/50.

2.  É firme nesta Corte o entendimento segundo o qual a parte beneficiária 
da justiça gratuita não está obrigada a fazer o depósito de que trata o art. 488, II, do CPC. 
Precedentes: AR 2.968/SC, Rel. Ministra Laurita Vaz, Terceira Seção, DJ 1.2.2008; AR 
.941/SP, Rel. Min. Felix Fischer, Terceira Seção, DJ 16.10.2000.

Embargos de declaração acolhidos em parte, sem efeitos infringentes.
(EDcl na AR 4.401/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, PRIMEIRA 

SEÇÃO, julgado em 26/10/2011, DJe 07/11/2011)

AGRAVO REGIMENTAL - AGRAVO DE INSTRUMENTO  
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA - AUSÊNCIA DE OMISSÕES NO ACÓRDÃO - 
COMPROVAÇÃO DO ESTADO DE MISERABILIDADE - REEXAME DE PROVAS - 
SÚMULA 7/STJ - HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - CABIMENTO - EXIGIBILIDADE 
SUSPENSA - DECISÃO AGRAVADA MANTIDA - IMPROVIMENTO.

1.  Não se detecta qualquer omissão, contradição ou obscuridade no 
Acórdão Recorrido, uma vez que a lide foi dirimida com a devida e suficiente 
fundamentação, apenas não se adotou a tese do Agravante.

2. Por não se tratar de direito absoluto, porquanto a declaração de 
pobreza implica simples presunção juris tantum, pode o magistrado, se tiver fundadas 
razões para crer que o requerente não se encontra no estado de miserabilidade declarado, 
exigir-lhe que faça prova de sua situação.

3. A revisão do Acórdão recorrido, demanda reexame do conjunto 
fático-probatório delineado nos autos, providência inviável em âmbito de Recurso 
Especial, incidindo o óbice da Súmula 7 deste Tribunal.

4. No tocante aos honorários, a jurisprudência desta Corte é uníssona no 
sentido de que o beneficiário da justiça gratuita não tem direito à isenção da condenação 
nas verbas de sucumbência, apenas à suspensão do pagamento, enquanto durar a 
situação de pobreza, pelo prazo máximo de cinco anos, findo o qual estará prescrita a 
obrigação, conforme disposto no artigo 12 da Lei n.º 1.060/50.

5. Agravo não trouxe nenhum argumento novo capaz de modificar a 
conclusão alvitrada, a qual se mantém por seus próprios fundamentos.

6.- Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 11.735/SP, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA 

TURMA, julgado em 15/09/2011, DJe 03/10/2011)

Com essas considerações, dou provimento ao recurso especial.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2012/0178358-4 REsp 1.340.291 / RN

Número Origem: 200984000004606

PAUTA: 04/06/2013 JULGADO: 04/06/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ELIANA CALMON

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ CARLOS PIMENTA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : MARCONI BEZERRA DE AZEVEDO
ADVOGADO : MIGUEL ÂNGELO PEDROLLO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPF/Imposto de Renda de Pessoa Física - Incidência 
sobre Licença-Prêmio/Abono/Indenização

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins, Herman Benjamin (Presidente) e 
Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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